
 

 

  

DECRETO Nº 3.280, DE 10 DE ABRIL DE 2021. 

 

Reitera o Estado de calamidade pública em 

todo território do Município de Santana da 

Boa Vista para fins de prevenção e de 

enfrentamento à pandemia causada pelo 

novo Coronavírus, estabelece protocolos 

restritivos para diversas atividades, e dá 

outras providências. 

 

 

GARLENO ALVES DA SILVA, Prefeito Municipal de Santana da Boa Vista, Estado do 

Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica;  

 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 55.837 de 09 de abril de 2021; 

 

CONSIDERANDO as políticas e estratégias de distanciamento social e isolamento 

domiciliar que devem ser acionadas a partir de indicadores relacionados ao número de 

casos e de óbitos por COVID 19 em equilíbrio com a capacidade do sistema de saúde em 

absorver as pessoas com quadros da doença;  

 

CONSIDERANDO o modelo de gestão compartilhada (cogestão) adotado pelo Município 

de Santana da Boa Vista - RS, e a elaboração do Plano Estruturado Regional de 

Enfrentamento à Pandemia, sua aprovação pelo conjunto dos gestores e a necessidade de 

aplicação do referido protocolo, bem como do ajuste a ser feito em vista do Decreto 

Estadual n° 55.837/21. 

 

DECRETA: 

 

Art. 1º Fica adotado no âmbito do Município o Plano Estruturado de Enfrentamento à 

Pandemia do Coronavírus, formulado pelo Comitê Técnico da Regional Covid, a ser 



 

 

executado e fiscalizado pelo poder público municipal, através de seus órgãos e equipes de 

trabalho, nos termos do Decreto Estadual 55.837/21. 

 

§1º O Município de Santana da Boa Vista passa a estabelecer medidas sanitárias 

segmentadas da Bandeira Vermelha constantes nas disposições gerais do Decreto Estadual 

nº 55.837 de 09 de abril de 2021, sendo observados os demais critérios e procedimentos de 

que tratam os § 2º e 3º do art. 21 do Decreto Estadual nº 55.240, de 10 de maio de 2020 e 

Decreto Municipal Nº 3250 de 12 de janeiro de 2021. 

 

§2º Diante das evidências científicas e análises sobre as informações estratégicas em 

saúde, com fundamento no disposto no art. 3º da Lei Federal nº 13.979, de 3 de fevereiro 

de 2020, no inciso XX do art. 15 e nos incisos IV, V e VII do art. 17 da Lei Federal n.º 

8.080, de 19 de setembro de 1990, para enfrentamento à epidemia causada pelo novo 

Coronavírus (COVID-19), excepcionalmente, no período compreendido entre a entrada em 

vigor desse Decreto até as vinte e quatro horas do dia 23 de abril de 2021, as medidas 

sanitárias segmentadas referentes à Bandeira Vermelha, aplicados os protocolos da 

cogestão. 

 

Art. 2º Ficam determinadas, de forma cogente e cumulativamente às medidas sanitárias 

segmentadas de que trata o art. 1º deste Decreto, as seguintes medidas: 

 

I – Reiterados os protocolos de máscara ajustada e cobrindo a boca e o nariz 

sempre; distanciamento físico e não aglomeração inclusive no ambiente de trabalho; 

manutenção de janelas e portas abertas e/ou sistema de renovação de ar;  limpeza constante 

das mãos com água e sabão ou álcool em gel. 

II - vedação de abertura para atendimento ao público, bem como de permanência 

de clientes nos recintos ou nas áreas internas e externas de circulação ou de espera de todo 

e qualquer estabelecimento durante o horário compreendido entre as 20h e as 5h, 

ressalvado o previsto nos demais incisos do “caput” deste artigo. 

III - vedação de abertura para atendimento ao público, bem como de permanência 

de clientes nos recintos ou nas áreas internas e externas de circulação ou de espera de 

restaurantes, bares, lancherias e sorveterias: 



 

 

a) de segunda a sexta feira, quando dia útil, durante o horário compreendido entre 

as 23h e as 5h, sendo permitido o ingresso no estabelecimento até as 22h e a permanência 

máxima até as 23h; 

b) nos feriados, sábados e domingos, durante o horário compreendido entre as 16h 

e as 5h, sendo permitido o ingresso no estabelecimento até as 15h e a permanência máxima 

até as 16h; 

IV - vedação de abertura para atendimento ao público, bem como de permanência 

nos recintos ou nas áreas internas e externas de circulação ou de espera nas missas e nos 

estabelecimentos e serviços religiosos, durante o horário compreendido entre as 22h e as 

5h, em todos os dias da semana; 

V - vedação de abertura para atendimento ao público, bem como de permanência 

nos recintos ou nas áreas internas e externas de circulação ou de espera em academias, 

centros de treinamento, estúdios e similares, durante o horário compreendido entre as 22h e 

as 5h, em todos os dias da semana; 

 

§ 2º Para restaurantes, bares, lancherias e sorveterias fica permitido também o atendimento 

ao público nas modalidades de “Deliveri” e “pegue e leve” de segunda a sexta-feira, exceto 

feriados, no período compreendido entre as 5h e as 22h e, nos sábados, domingos e 

feriados, no período compreendido entre as 5h e as 20h. 

 

§ 3º Não se aplica o disposto nos incisos do “caput” do artigo aos seguintes 

estabelecimentos: 

I – assistência à saúde, incluídos os serviços médicos e hospitalares, as farmácias 

e as óticas; 

II - serviços funerários; 

III - serviços agropecuários, veterinários e de cuidados com animais em cativeiro; 

IV - assistência social e atendimento à população em estado de vulnerabilidade; 

V - que realizem atendimento exclusivamente na modalidade de tele-entrega; 

VI - postos de combustíveis, vedada, em qualquer caso, a aglomeração de pessoas 

nos espaços de circulação e nas suas dependências; 

VII - dedicados à alimentação e à hospedagem de transportadores de cargas e de 

passageiros, especialmente os situados em estradas e rodovias, inclusive em zonas urbanas; 

VIII - hotéis e similares; 



 

 

X - órgãos e entidades da administração pública direta e indireta da União, do 

Estado e dos Municípios; 

XI - concessionários prestadores de serviços públicos essenciais; 

XII - serviços de estacionamento, lavagem de veículos, praças de pedágios, 

marinas de guarda de embarcações e similares; 

XIII – os mercados, supermercados, hipermercados e feiras livres de alimentos. 

 

Art. 3º Aplica-se ao regramento de funcionamento das atividades dos estabelecimentos 

ativos no Município de Santana da Boa Vista-RS, durante a vigência desse Decreto, as 

regras gerais de Protocolo da Bandeira Vermelha, publicadas no Decreto Estadual nº 

55.837 de 09 de abril de 2021. 

 

Art. 4º  Este Decreto terá vigência até as vinte e quatro horas do dia 23 de abril de 2021. 

 

Art. 5º A inobservância do disposto neste Decreto sujeita o infrator às penas previstas nos 

arts. 268 e 330, do Código Penal, bem como a aplicação de multas e interdição previstas na 

Legislação Municipal. 

 

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTANA DA BOAVISTA, 

Em 10 de abril de 2021. 

 

                             GARLENO ALVES DA SILVA 

                                                                                              Prefeito Municipal 

 

Registre-se e Publique-se  

 

 

 

Guilherme Alves da Silva 

Secretário Municipal de Administração 

 


